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EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PORTE ILEGAL DE ARMA OU MUNIÇÃO DE USO 
RESTRITO. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA MEDIANTE CONDIÇÕES. 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA EM SEDE DE 
JULGAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
TÓXICA CAPTURADA. GRAVIDADE CONCRETA. 
HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. RISCO EFETIVO 
DE REITERAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso especial cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de 
ofício.
2. Não há ilegalidade no decreto da prisão preventiva quando 
demonstrada, com base em fatores concretos, a sua 
imprescindibilidade para garantir a ordem e a saúde pública, dada 
a gravidade da conduta incriminada, evidenciada pelas 
circunstâncias em que cometido o delito e pelo histórico criminal 
do indiciado. 
3. Hipótese em que além haver sido apreendida considerável 
quantidade de crack na ocasião do flagrante, droga cuja natureza 
é altamente deletéria, ainda foram encontrados  apetrechos 
utilizados na distribuição da droga, variadas munições e peças de 
arma de uso restrito.
4. Tais circunstâncias indicam sua habitualidade delitiva, 
demonstrando que a prisão preventiva do ora paciente se 
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encontra justificada e é realmente necessária.
5. O fato de o acusado ostentar condenação penal anterior por 
tráfico de drogas e porte de armas, reforça a existência do 
periculum libertatis, autorizando a manutenção da custódia 
preventiva. 
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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